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INTRODUÇÃO 

A nanotecnologia revelada em nanopartícu-
las, mesmo sem a ciência da sociedade, já há muito 
tempo passou a integrá-la em produtos utilizados no 
cotidiano da sociedade. Nos mais diversificados bens 
de consumo, como eletrônicos, têxteis, cosméticos, 
alimentos, equipamentos esportivos e materiais de 
construção, dentre tantos outros, contem nanotec-
nologia. Novas soluções são perceptíveis, a ausência 
de odor nas roupas de esporte, bicicletas ultraleves e 
resistentes, soluções na prevenção e tratamento de 
doenças de forma mais precisa e com redução de 
efeitos colaterais. 

O nanomundo, desde 1959, quando Richard 
Feynman mencionou a nova tecnologia, tem de-
monstrado o seu fascínio, fazendo emergir soluções 
até então impensadas. Sabe-se que a tecnologia é 
surpreendente e poderá revolucionar a forma de or-
ganização da sociedade, facilitando muitos proces-
sos em todos os setores socais de forma sistêmica, 
concomitante e interdependente.

Diante do enorme potencial para trazer be-
nefícios para muitas áreas de pesquisa e aplicação, 
a nanociência está atraindo rapidamente os investi-
mentos dos governos, empresas e universidades em 
muitas partes do mundo. Assim, diante dos incentivos 
há, como consequência, uma corrida para comer-
cialização imediata dos produtos que contenham a 
nova tecnologia, ofertando ao mercado empresarial 
e, ao fim, aos consumidores as experiências possibilita-
das pela nanotecnologia. Portanto, a nanotecnologia 
representa evidentemente uma nova revolução que, 
assim como as Revoluções Industriais anteriores, virá 
para transportar a linha do inimaginável em soluções 
tecnológicas de ponta.

Todavia, o contrário do fascínio é a ceguei-
ra aos riscos de danos, danos que podem acometer 
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o meio ambiente e, consequente, os seres humanos. 
Portanto, pode ser afirmado que muito já se evoluiu 
em suas possibilidades de aplicação da nanotecno-
logia, mas ainda pouco se sabe sobre os efeitos dos 
riscos negativos a curto, médio e longo prazo. Desta 
maneira, o desenvolvimento e aplicação da nano-
tecnologia poderá representar perigos significativos 
para a saúde, a segurança e o meio ambiente. 

Diante deste cenário paradigmático, este 
artigo objetiva, utilizando-se da pesquisa bibliográfica 
e da matriz sistêmico-construtivista como metodologia, 
explanar sobre as oportunidades e riscos da 
nanotecnologia a partir da teoria sistêmica de Niklas 
Luhmann. Mediante estas informações justificar-se-á o 
porquê e de que maneira os riscos nanotecnológicos 
devem ser observados. Logo, o problema a ser 
enfrentado é a justificativa da análise do risco diante 
do fascínio das grandiosas possibilidades inovadoras 
da nanotecnologia.

A hipótese de solução do problema, funda-
mentada na teoria sistêmica, será pautada inicial-
mente na demonstração do paradigma entre as 
possibilidades e os riscos da nanotecnologia, que, 
consequentemente, devem ser contextualizados ob-
jetivando-se a mensuração criteriosa dos riscos am-
bientais e, a partir destes, construir os apontamentos 
necessários para a prevenção e precaução de danos 
ambientais.

Neste viés, no primeiro título do artigo será 
apresentada a nanotecnologia, a partir da sua ori-
gem, aplicações atuais e perspectivas futuras. Na se-
quência, diante do conceito de risco na sociedade 
sistêmica, serão explicitados os riscos da nanotecnolo-
gia. E, ao final, a importância da prevenção e precau-
ção e que maneira pode ser empregada no contexto 
das incertezas científicas que circundam o mundo na-
notecnológico.
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1. O HISTÓRICO DA NANOTECNOLOGIA, SUAS 
APLICAÇÕES ATUAIS E PERSPECTIVAS FUTURAS

Esta parte inicial do artigo destina-se a con-
ceituar a tecnologia denominada nanotecnologia, 
bem como realinhar a sua origem a partir dos princi-
pais cientistas que se dedicaram ao seu desenvolvi-
mento. Por consequência, pretende-se demonstrar 
as aplicações práticas do nanomundo que já estão 
sendo comercializadas e as perspectivas futuras que 
ainda estão em pesquisa, mas que já corroboram o 
fascínio por esta tecnologia revolucionária.

A nanotecnologia pode ser compreendida 
primeiramente pela acepção da palavra: o prefixo 
“nano” vem do grego “nânos”, que significa anão, 
muito pequeno (UFRJ). Assim, a “área do conheci-
mento que estuda os princípios fundamentais de mo-
léculas e estruturas, nas quais pelo menos uma das 
dimensões está compreendida entre cerca de 1 e 
100 nanômetros é a nanotecnologia. O nanômetro, 
representado pela abreviação “nm” é a bilionésima 
parte do metro, ou seja: 10-9 do metro. Também pode 
ser explicado dividindo o número 1/1.000.000.000, ou, 
0,000000001m, ou que o nanômetro é nove ordens de 
grandeza menor que o metro. Logo, a nanotecnolo-
gia é a aplicação destas nanoestruturas em dispositi-
vos nanoescalares utilizáveis” (ALVES, 2004, p. 30-31).

Importa esclarecer que a nanotecnologia, 
apesar de estar sendo exponencialmente desenvol-
vida neste século, não é uma tecnologia nova. Os 
nanomateriais podem ser produzidos intencional-
mente ou disponíveis na natureza, por isso são defini-
dos como: (i) natural: nanotecnologia decorrente da 
evolução natural dos materiais presentes na nature-
za; (ii) incidental: oriundo de algum processo antro-
pogênico, mas não intencionalmente para a produ-
ção de nanopartículas, como a poluição de veículos 
e a fumaça gerada na produção industrial; (iii) nano-



IMPACTOS SOCIAIS E JURÍDICOS DAS NANOTECNOLOGIAS

43

JULIA
N

E A
LTM

A
N

N
 BERW

IG
 E W

ILSO
N

 EN
G

ELM
A

N
N

material fabricado (ou engenheirado): aquele que é 
produzido intencionalmente pela ação humana (EN-
GELMANN; HOHENDORFF; FROHLICH, 2015, p. 21).

À exemplo da nanotecnologia presente na 
natureza, a lótus, planta sagrada do Egito antigo, de 
folha verde brilhante foi estudada por uma equipe de 
pesquisadores do laboratório da General Motors, em 
Michigan (EUA). Este estudo foi motivado pela capa-
cidade das folhas de repelir as gotículas de água que 
rolam sobre as folhas e carregam consigo a poeira. 
Os cientistas constataram que a propriedade hidro-
fóbica autolimpante da folha decorre da rugosidade 
micrométrica da superfície, aos pelos manométricos e 
a composição química da superfície que se aproxima 
muito da cera. A compreensão da nanotecnologia 
“natural” existente na planta tem sido fonte de inspira-
ção para os pesquisadores aplicarem em pinturas de 
telhados, vidros e até mesmo em tecidos auto-limpan-
tes (MALDANER).

Figura 1: Esquema representativo do mecanismo de 
hidrofobicidade da Folha de Lótus.  

Fonte: Maldaner.

O azul das asas das borboletas também con-
tém nanotecnologia, pois é consequência da interfe-
rência construtiva da luz na estrutura ordenada das 
asas, em escala micro e nanométrica. Assim também 
ocorre com as lagartixas, pois a possibilidade de ca-
minharem pelas paredes se deve à nanotecnologia. 
As patas são revestidas de pelos finíssimos, tão adap-
táveis que podem aproximar-se a poucos nanôme-
tros de uma base de apoio, sobre grandes extensões. 
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Maldaner explica que “as interações entre a base de 
apoio e os pelos são do tipo ‘ligação Van-der-Waals’, 
bastante fracas na verdade, mas concretizada atra-
vés de milhões de pontos de aderência tornam-se su-
ficientemente fortes, o que permite que o animal fica 
retido na superfície”. Esta nanotecnologia vista nas la-
gartixas tem sido estudada para aplicação em adesi-
vos (MALDANER).

O mexilhão também contém nanotecnologia 
de aderência, conforme explica Maldaner:

Quando quer colar-se a uma rocha ou outro 
apoio qualquer, abre as valvas, estica o pé 
até tocar no apoio, arqueia-o em ventosa e, 
através de pequenas cânulas, lança sobre o 
apoio, na zona de baixa pressão, um fluxo de 
pequenas esferas de agente colante, as mice-
las. Forma-se assim, de imediato, uma peque-
na almofada de espuma, com forte aderência 
subaquática. É a este amortecedor que o me-
xilhão se prende, com filamentos elásticos de 
seda marinha, de modo que nem o mar mais 
agitado consegue arrancá-lo (NANO.GOV).

Sobre a segunda classificação, “incidental”, 
na antiguidade, os Romanos no Século IV já produ-
ziam artefatos, como jarros de vidros (LYCURGUS) com 
inclusão de partículas coloidais de ouro e prata no vi-
dro, apresentando uma coloração verde na incidên-
cia da luz externa, e na cor vermelha na iluminação 
no ambiente interno do jarro (NANO.GOV). 

Figura 2: A Copa Lycurgus no Museu Britânico, iluminada do lado 
de fora (esquerda) e do lado de dentro (direita).  

Fonte: Nano.gov National Nanotechnology Initiative
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Dos séculos IX ao XVII, esmaltes cerâmicos bri-
lhantes eram utilizados no mundo islâmico contendo 
prata ou cobre ou outras nanopartículas metálicas. 

Posteriormente, nos séculos XVIII e XV, os vitrais das 
Catedrais europeias adquiriram suas cores graças às 
nanopartículas de cloreto de ouro e outros óxidos e 
cloretos metálicos, que também atuam como purifi-
cadores de ar fotocatalíticos (NANO.GOV). 

Figura 3: A roseira sul da Catedral de Notre Dame, Paris.  
Fonte: Nano.gov 

Nos Séculos XIII e XVIII as lâminas de sabão 
“Damasco” continham nanotubos de carbono e na-
nofios de cementite (formulação de aço e carbono) 
que conferiam força, resiliência e capacidade de 
manter a lâmina afiada (REIBOLD, 2006).

Figura 4: À esquerda o sabre de Damasco (foto de  
Tina Fineberg para The New York Times) e à direita imagem  

de microscopia eletrônica de transmissão de alta  
resolução de nanotubos de carbono.  

Fonte: The New York Times e Nature
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Iniciando a abordagem a respeito da nano-
material fabricado, importante compreender a ori-
gem da atual tecnologia, a partir dos descobrimen-
tos históricos que datam desde 1857. É sabido que a 
nanotecnologia só se tornou realidade em razão das 
descobertas químicas anteriores e decorrentes das es-
truturas formantes dos átomos (o que não pode ser di-
vidido). No século V a.C. (500 a.C.) Leucipo, juntamen-
te com Demócrito, (370 a.C.), defenderam a teoria do 
Atomismo, com a ideia inicial de indivisão do átomo 
o qual seria composto por particular em interação e 
movimento. Assim, a teoria defendia que os átomos 
não se fundem nem se dividem, mas se associam e 
dissociam de outras matérias (PUC-RJ). 

A partir dos descobrimentos iniciados no ato-
mismo é que foi possível a abordagem da nanotec-
nologia. Diante disso, elaborou-se um quadro das 
descobertas no tempo e que possibilitaram o atual 
crescimento da tecnologia.

Tabela 1: Realinhamento histórico dos 
principais marcos da nanotecnologia.

1857: Michael Faraday descobriu o ouro “rubi” coloidal, de-
monstrando que o ouro nanoestruturado sob iluminação distinta 
produz diferentes cores.

1936: Erwin Müller, trabalhando no Siemens Research Laboratory, 
inventou o microscópio de emissão de campo, permitindo verifi-
car imagens de materiais de resolução quase atômicas.

1947: John Bardeen, William Shockley e Walter Brattain na Bell 
Labs descobriram o transistor de semicondutores e o conheci-
mento científico amplamente expandido de interfaces de semi-
condutores, lançando as bases para dispositivos eletrônicos e a 
Idade da Informação.

1950: Victor La Mer e Robert Dinegar desenvolveram a teoria e 
um processo para o crescimento de  materiais coloidais mono-
dispersos. 

1951: Erwin Müller foi pioneiro no microscópio de íons de campo 
que possibilitou a imagem da disposição dos átomos na superfí-
cie de uma ponta de metal afiada. 
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1956: Arthur von Hippel introduziu muitos conceitos - e cunhou o 
termo - “engenharia molecular”, como aplicado a dielétricos, 
ferroelétricos e piezoelétricos.
1958: Jack Kilby projetou e construiu o primeiro circuito integra-
do, pelo qual recebeu o Prêmio Nobel em 2000. 
1959: Richard Feynman, realizou a primeira palestra sobre tecno-
logia e engenharia na escala atômica, mencionando que “Há 
muito espaço lá no fundo” (“There’s Plenty of Room at the Bot-
tom”). Sugeriu pensar em uma escala muito pequena na qual 
seria possível colocar o texto da Enciclopédia Britânica na ca-
beça de um alfinete.
1965: Gordon Moore descreveu na revista Electronics várias ten-
dências que ele prevê no campo da eletrônica. Uma tendência 
agora conhecida como “Lei de Moore” descreveu a densidade 
de transistores em um chip integrado. 
1974: Norio Taniguchi, Professor de Universidade de Ciência de 
Tóquio, cunhou o termo nanotecnologia para descrever a usina-
gem de precisão de materiais dentro das tolerâncias dimensio-
nais de escala atômica. 
1981: Gerd Binnig e Heinrich Rohrer no laboratório de Zurique 
da IBM inventaram Microscópio de tunelamento de varredura 
(STM), permitindo que os cientistas “vejam” átomos individuais 
pela primeira vez. Binnig e Rohrer ganharam o Prêmio Nobel em 
1986.
1981: Alexei Ekimov, da Rússia, descobriu pontos quânticos na-
nocristalinos, semicondutores em uma matriz de vidro e realizou 
estudos pioneiros de suas propriedades eletrônicas e ópticas.
1985: Harold Kroto, Sean O’Brien, Robert Curl e Richard Smal-
ley descobriram o Buckminsterfullerene (C60), mais conhecido 
como o buckyball, que é uma molécula parecida com uma 
bola de futebol em forma e composta inteiramente de carbo-
no, como é o grafite e o diamante. A equipe recebeu o Prêmio 
Nobel de Química de 1996.
1985: Louis Brus descobriu nanocristais de semicondutores coloi-
dais (pontos quânticos). 
1986: Eric Drexler, o primeiro cientista a doutorar-se em nanotec-
nologia, populariza o conceito de nanotecnologia, através de 
seu livro “Engines of Creation”.

1986:  Gerd Binnig, Calvin Quate e Christoph Gerber inventaram 
o microscópio de força atômica, que tem a capacidade de vi-
sualizar, medir e manipular materiais até fracções de tamanho 
nanométrico, incluindo medidas de várias forças intrínsecas aos 
nanomateriais.
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1989:  Don Eigler e Erhard Schweizer no IBM Almaden Research 
Center manipularam 35 átomos individuais de xenônio para ex-
plicar o logotipo da IBM. Esta demonstração da capacidade de 
manipular precisamente os átomos introduziu o uso aplicado da 
nanotecnologia. 

Década de 1990: as primeiras empresas de nanotecnologia come-
çaram a operar -  Nanophase Technologies em 1989, Helix Energy 
Solutions Group em 1990, Zyvex em 1997, Nano-Tex em 1998.

1991: Sumio Iijima da NEC é creditado com a descoberta do 
nanotubo de carbono (CNT).

1992: CT Kresge e colegas da Mobil Oil descobriram os materiais 
catalíticos nanoestruturados MCM-41 e MCM-48, agora utiliza-
dos na refinação de petróleo bruto, bem como em medicamen-
tos, tratamento de água e outras.

1993: Moungi Bawendi, do MIT, inventou um método para a sín-
tese controlada de nanocristais (pontos quânticos), preparan-
do o caminho para aplicações desde a computação, biologia, 
energia fotovoltaica até a iluminação de alta eficiência. 

1998:  O Interagency Working Group on Nanotechnology (IWGN) 
foi formado no Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia para 
investigar o estado da arte em nanoescala e prever os possíveis 
desenvolvimentos futuros. 

1999: Wilson Ho e Hyojune Lee sondaram segredos de ligação 
química montando uma molécula [ferro carbonil Fe (CO) 2] de 
componentes constituintes [ferro (Fe) e monóxido de carbono 
(CO)] com um microscópio de tunelamento de varredura. Chad 
Mirkin na Universidade Northwestern inventou a nanolitografia de 
imersão levando a “escrita” reprodutível de circuitos eletrônicos, 
bem como a padrões de biomateriais para pesquisa em bio-
logia celular, nanoencriptos e outras aplicações. Os   produtos 
de consumo que usam a nanotecnologia começaram a apa-
recer no mercado, incluindo os para-choques mais leves e que 
resistem aos arranhões, bolas de golfe que voam mais, raquetes 
de tênis mais rígidas,  meias antibacterianas com nano-prata, 
protetores solares, roupas resistentes, cosméticos terapêuticos 
penetrantes, revestimentos de vidro resistentes a arranhões, ba-
terias com recarregamento mais rápido para ferramentas elétri-
cas sem fio, aprimoramentos dos televisores, telefones celulares 
e câmeras digitais.

2000: o presidente Clinton lançou a Iniciativa Nacional de Nano-
tecnologia (NNI) para coordenar os esforços federais de P&D e 
promover a competitividade dos EUA em nanotecnologia. 
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2001:	 Crees Dekker, biofísico holandês, demonstrou que os na-
notubos poderiam ser usados como transistores ou outros disposi-
tivos eletrônicos.

2002:	 Chad Mirkin, químico da Northwestern University (EUA) 
desenvolve plataforma, baseada em nanopartículas, para de-
tecção de doenças contagiosas.

2003: o   Congresso aprovou a Lei de Desenvolvimento e Pesqui-
sa em Nanotecnologia do século XXI (PL 108-153). O ato forne-
ceu uma base estatutária para o NNI, programas estabelecidos, 
responsabilidades da agência atribuídas, níveis de financiamen-
to autorizados e pesquisa promovida para abordar questões-
-chave.

2003: Naomi Halas, Jennifer West, Rebekah Drezek e Renata Pas-
qualin desenvolveram nanoshells de ouro. Quando “sintoniza-
dos” de tamanho para absorver a luz do infravermelho próximo, 
servem de plataforma para descoberta, diagnóstico e trata-
mento integrados da mama câncer sem biópsias invasivas, ci-
rurgia ou radiação ou quimioterapia destrutivamente sistêmica. 

2004: A Sociedade Real da Grã-Bretanha e a Royal Academy 
of Engineering publicaram Nanociências e Nanotecnologias: 
Oportunidades e Incertezas que defendem a necessidade de 
abordar questões potenciais de saúde, ambientais, sociais, éti-
cas e regulatórias associadas à nanotecnologia. 
2004: SUNY Albany lançou o primeiro programa de educação 
de nível universitário em nanotecnologia nos Estados Unidos, o 
College of Nanoscale Science and Engineering. 
2005: Erik Winfree e Paul Rothemund do California Institute of Te-
chnology desenvolveram teorias para computação baseada 
em DNA e “ auto-montagem algorítmica “, nas quais os cálculos 
estão incorporados no processo de crescimento de nanocristal.
2006:  James Tour e colegas da Rice University construíram um 
carro em nanoescala.

2007: Angela Belcher e colegas do MIT construíram uma bateria 
de ións de lítio com um tipo comum de vírus que não é saudável 
para os seres humanos, usando um processo benigno e econô-
mico. 

2008: foi publicada a   primeira estratégia oficial de NNI para 
Pesquisa Ambiental, Saúde e Segurança (EHS) relacionada à na-
notecnologia. 

2009-2010: Nadrian Seeman e colegas da New York University 
criaram vários dispositivos de montagem robusta a nanoescala 
tipo DNA.
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2010: a IBM usou uma ponta de silício que mede apenas alguns 
nanômetros para esticar o material e criar um mapa 3D do mun-
do em nanoescala, com o tamanho de um grão de sal. 
2013: Os pesquisadores da Stanford desenvolveram o primeiro 
computador de nanotubos de carbono.
2014:  O NNI divulga o Plano Estratégico 2014 atualizado. 

Fonte: Nano.gov e Maldaner

A partir deste realinhamento histórico das 
descobertas na nanotecnologia, compreende-se a 
nanotecnologia como a capacidade de manipular 
átomos e moléculas à tal nível que possibilite construir 
determinado material átomo a átomo. Com isso, o 
material elaborado está apto a possuir as caracterís-
ticas e propriedades convenientes, as quais não são 
atingíveis em escala macro (MALDANER).

Pyrrhoi e Schramm definem que:

A nanotecnologia é um conjunto formado 
por saberes, técnicas e práticas que estudam 
e exploram as novas propriedades dos mate-
riais, quando manipulados em níveis atômicos 
e moleculares. A possibilidade técnica de or-
ganizar e controlar a matéria, desde suas me-
nores dimensões e unidades, pode implicar 
profundas transformações no processo indus-
trial de produção e ter consequências, mo-
ralmente significativas, sobre as inter-relações 
humanas, a organização da conjuntura social 
vigente e o próprio fenômeno da vida como 
um todo (PYRRHOI; SCHARAMM, 2012).

Consequentemente, a nanociência diz res-
peito aos estudos dos fenômenos e manipulações 
de materiais em escalas atômica, em que as pro-
priedades diferem significativamente das anteriores 
macroescalares. Em um comparativo, um nanômetro 
(nm) é mil milionésimos de um metro. Um único ca-
belo humano possui 80,000nm de largura, um glóbu-
lo vermelho aproximadamente 7,000 nm de largura 
e uma molécula de água quase 0.3nm de diâmetro 
(ROYAL SOCIETY).
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Figura 5: Imagem comparativa para a  
compreensão da métrica da nanotecnologia. 

Fonte: Nanoscience and nanotechnologies: 
opportunities and uncertainties (ROYAL SOCIETY). 

Portanto, a nanotecnologia nos últimos 20 
anos tem paulatinamente integrado diversos produ-
tos utilizados diariamente no mundo. As perspectivas 
apontam assim que sua presença será cada vez mais 
significativa (ROYAL SOCIETY). Esta evolução se deve 
ao fato de que, nas décadas de 80 e 90 do século 
passado, um grande esforço de químicos e físicos em 
todo mundo conduziram ao desenvolvimento de no-
vos materiais e novos métodos de síntese, permitiram 
a possibilidade de descobertas de novas proprieda-
des e estruturas, que levaram a uma revolução cien-
tífica e a uma corrida no sentido de compreender e 
dominar o mundo nano (MALDANER). Diante do fato 
de tratar-se de uma nova técnica de manipulação 
dos átomos, as propriedades dos materiais podem ser 
muito diferentes daqueles em uma escala maior (RO-
YAL SOCIETY). Muitas soluções já foram desenvolvidas, 
nas quais se destacam os setores da energia, agrope-
cuária, tratamento e remediação de água, cerâmica 
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e revestimentos, materiais compostos, plásticos e polí-
meros, cosméticos, aeroespacial, naval e automotivo, 
siderurgia, odontológico, têxtil, cimento e concreto, 
microeletrônica, diagnóstico e prevenção de doen-
ças e sistemas de direcionamento de medicamentos 
(ENGELMANN, 2012).

Neste sentido, as aplicações de materiais de 
nanoescala incluem revestimentos muito finos utilizados 
em eletrônicos, superfícies ativas (janelas autolimpan-
tes), ​​em cosméticos, algumas medidas de remediação 
ambiental, aplicações na produção de componentes 
para a tecnologia da informação e comunicação, se-
tor automotivo e aeroespacial (ROYAL SOCIETY).

As perspectivas científicas são de que os na-
nomateriais fornecerão formas de melhorar o desem-
penho em uma série de produtos, incluindo eletrôni-
cos à base de silício, displays, tintas, baterias, sensores 
e catalisadores de silício, dentre muitos outros. Tam-
bém possibilitarão a exploração dos nanotubos de 
carbono (rolos de carbono com paredes, medindo 
nanômetros) extremamente fortes e flexíveis que po-
derão conduzir eletricidade; lubrificantes à base de 
nanoesferas inorgânicas; materiais magnéticos com 
nanocristais; nanocerâmica utilizada em próteses mé-
dicas duradouras e melhores do que as atuais; com-
ponentes automotivos; fornos de alta temperatura; 
nanoengenharia para purificação mais eficiente da 
água (ROYAL SOCIETY).

Nos computadores, o armazenamento de da-
dos, utilizando propriedades magnéticas para criar 
memória, também dependerão da nanociência. 
Ademais, alternativas baseadas em silício já estão sen-
do exploradas, como por exemplo, telas de exibição 
de plástico flexíveis; sensores para detectar produtos 
químicos no meio ambiente, também para verificar a 
comestibilidade dos alimentos; monitorar o estado da 
mecânica dentro dos edifícios; absorção cores para 
uso em células de energia solar ou rótulos biológicos 
fluorescentes (ROYAL SOCIETY).
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Na bionanotecnologia e nanomedicina as 
aplicações são especialmente promissoras, como no 
diagnóstico de doença e sensores ​​para monitora-
mento da saúde humana; maior eficiência dos me-
dicamentos direcionados aos locais específicos no 
corpo humano; prata nanocristalina conhecida por 
ter propriedades antimicrobianas já está sendo usa-
da em curativos para feridas nos Estados Unidos. As 
aplicações industriais são principalmente nas áreas de 
determinação das propriedades dos materiais, produ-
ção de produtos químicos, fabricação de precisão e 
computação. Em telefones celulares, por exemplo, 
materiais envolvendo nanotecnologias estão sendo 
desenvolvidas para uso em baterias (ROYAL SOCIETY).

Olivier Martin, do Laboratório de Nanopho-
tônica e Metrologia no EPFL (École polytechnique 
fédérale de Lausanne), desenvolveu um método de 
medição óptico in vivo que permite determinar os ris-
cos ambientais causados por nanopartículas. No tes-
te é possível determinar - em tempo real - a extensão 
do estresse oxidativo com a qual vive o organismo 
aquático quando entra em contato com substâncias 
tóxicas, tais como nanopartículas. Também possibi-
lita descobrir se os organismos se recuperaram após 
a exposição. O método de medição não é invasivo 
e pode identificar potenciais efeitos negativos de na-
nopartículas sintéticas em micro-organismos em vários 
ambientes naturais, tais como rios e lagos (NRP 64).

A agricultura almeja o desenvolvimento nano-
tecnológico na elaboração de fertilizantes mais efe-
tivos, pesticidas mais estáveis e mais ecológicos – ou 
seja, que atinjam o alvo e não todo o meio ambiente. 
Assim, a dose do pesticida poderia ser significativa-
mente menor, pois menos material evaporaria ou seria 
absorvido por organismos não desejáveis. Nos EUA, al-
gumas aplicações já foram aprovados e estão sendo 
comercializadas (NRP 64).

A longo prazo, muitas áreas sofrerão a influên-
cia da nanotecnologia, mas haverá desafios significa-
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tivos na ampliação da produção em laboratório de 
pesquisa para a futura fabricação em massa. O es-
perado é que nanotecnologia permita abordagens 
mais eficientes, com multifunções em materiais mais 
econômicos e com a redução do uso de recursos na-
turais e ao final de emissão de resíduos. Neste senti-
do, os benefícios ambientais prováveis devem conter 
a avaliação de todo o ciclo de vida de um produto 
com nanomaterial, desde a sua fabricação, seu uso e 
disposição final (ROYAL SOCIETY).

Assim, pode-se concluir que a nanotecnologia 
está presente no meio ambiente, mas também pode 
ser alvo de manipulação implicando em diversos be-
nefícios, pois permite fabricar materiais a partir de áto-
mos e assim resultar em propriedades convenientes. 
Para tanto, a nanotecnologia tem se demonstrado 
como um meio de revolução tecnológica, um verda-
deiro fascínio diante das soluções possíveis. Ao mesmo 
tempo, o lado inverso também tem importado em dis-
cussões complexas a fim de compreender os riscos de 
resultados negativos implicados e concomitantemen-
te manter o desenvolvimento nanotecnológico.

2. RISCOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA 
NANOTECNOLOGIA

Como verificado, existem muitos produtos que 
contêm a tecnologia nano que já estão no mercado. 
Aproximadamente 2.000 (dois mil) produtos que incor-
poram a nanotecnologia já estão sendo comerciali-
zados (SHEARER). Este número pode ser ainda maior, 
tendo em conta que a nanotecnologia ainda não 
possui regulamentação em nível internacional e tam-
bém nacional.

Atualmente, a fabricação e a pesquisa em 
laboratório funcionam sem orientação de segurança 
adequada ou medidas de proteção. Ao mesmo tem-
po, os consumidores estão sendo, involuntariamente, 
expostos a ingredientes nanomateriais, pois não são 
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identificados nos rótulos os riscos potenciais. Também 
estão sendo descartados nanomateriais no meio am-
biente, mesmo quando desconhecidos os impactos 
ou danos que poderão causar. Os governos e a in-
dústria da nanotecnologia oferecem poucas opor-
tunidades para a participação pública, a qual seria 
essencial para informar a população e inteirá-la das 
discussões e decisões sobre “como” e “se” deve-se 
prosseguir com a “nanomundo” (ICTA).

Diante disso, o que chama a atenção da “aca-
demia” é que, em menos de uma década, a nanotec-
nologia desenvolveu-se exponencialmente, mesmo 
tendo em conta a obscuridade das suas propriedades 
no estreito campo científico, econômico e público (AB-
BOT, 2009). Ao mesmo tempo, a preocupação dos ris-
cos da nanotecnologia é severa, haja vista que, em es-
cala nano, os efeitos ambientais dos materiais podem 
ser diferentes, seja em razão dos nanomateriais possuí-
rem uma área superficial relativamente maior quando 
comparada à massa de material produzido em escala 
tradicional, seja pela possibilidade de torná-los quimi-
camente reativos quando na forma macro são iner-
tes. Além disso, os efeitos quânticos podem dominar o 
comportamento da matéria no nanoescala afetando 
a comportamento óptico, elétrico e magnético dos 
materiais (ROYAL SOCIETY). Este efeito pode ser obser-
vado com o ouro, material praticamente inerte, toda-
via, em formato de nanopartículas é altamente reativo 
(PASCHOALINO; MARCONE; JARDIM, 2010). 

Paschoalino, Marcone e Jardim (2010) defen-
dem a discussão sobre os efeitos ambientais da nano-
tecnologia:

A reflexão a respeito desta questão é bastante 
pertinente, uma vez que, além das inúmeras 
perspectivas oriundas do desenvolvimento de 
uma gama de novos materiais, há o potencial 
risco de contaminação ambiental dadas as 
características intrínsecas das nanopartículas, 
como tamanho, área superficial e a capaci-
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dade de aglomeração/dispersão, as quais 
podem facilitar a translocação destas pelos 
compartimentos ambientais e ocasionar, de 
forma acumulativa, danos à cadeia alimen-
tar. Estes aspectos justificam a importância da 
investigação sobre a disponibilidade, degra-
dabilidade e toxicidade dos nanomateriais.

Inúmeras pesquisas apontam que os nanoma-
teriais, dada a sua dimensão 109, podem ter uma per-
meabilidade através da pele, mucosas e membranas 
celulares, causando um efeito tóxico magnificado. 
Além disso, as nanopartículas, após o contato com o 
ambiente ou os organismos vivos, podem se revelar 
em sua forma livre ou aglomerada. Este processo é di-
nâmico e inicialmente imperceptível e também pode 
ser acompanhado pela funcionalização da superfície 
destas por diferentes agrupamentos químicos pre-
sentes no meio (PASCHOALINO; MARCONE; JARDIM, 
2010).

De acordo com Hohendorff e Engelmann 
(2015):

Não restam dúvidas de que as novas e dife-
rentes propriedades físicas, químicas e bioló-
gicas dos nanomateriais tornam necessária 
uma avaliação mais específica, aplicada ao 
caso concreto. O avanço responsável da na-
notecnologia, como acontece com qualquer 
tecnologia emergente, depende de uma ca-
pacidade científica confiável para acesso e 
gerenciamento dos riscos potenciais. A gestão 
de riscos é o processo de tomada de decisão 
realizada por gestores de risco em que o resul-
tado da sua avaliação é pesado contra ou-
tros dados relevantes, e, se julgado necessário, 
são selecionadas e implementadas medidas 
de prevenção ou mitigação.

Vantablack é uma especialidade de revesti-
mento de nanotubos de carbono projetada para uso 
no espaço com o fim de reduzir a entrada de quanti-
dade de luz dispersa nos instrumentos óticos espaciais. 
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Neste revestimento, os nanotubos de carbono que o 
baseiam são muito curtos e muito bem ligados para se 
comportarem como fibras de amianto do tipo agulha. 
No entanto, a combinação de inovação, baixa den-
sidade e elevada área superficial, juntamente com a 
possibilidade de exposição humana a este produto, 
levantam sérias questões de risco (MAYNARD, 2016).

No mesmo caminho, um estudo realizado 
pelo Department of Applied Science and Nanotech-
nology Center, University of Arkansas comprovou, por 
métodos analíticos, que os nanotubos de carbono são 
capazes de penetrar no revestimento de semente, um 
processo que pode afetar a germinação das semen-
tes e o crescimento de mudas de tomate (KHODA-
KOVSKAYA, 2009, p.  3221). 

A U. K. Royal Society recomendou que “a li-
beração de nanopartículas e nanotubos no meio am-
biente seja evitada” e sugeriu que “as fábricas e os 
laboratórios de pesquisa encarem as nanopartículas 
fabricadas e nanotubos como perigosos” a fim de ob-
jetivar reduzir ou remover os seus resíduos (ICTA).

Outro estudo sobre os efeitos dos nanomate-
riais de carbono sobre brânquias de Cyprinus peixes 
carpio (Cyprinidae) expostos à radiação ultravioleta 
demonstrou que os nanomateriais, quando em conta-
to com os órgãos de peixes, como brânquias em uma 
solução fisiológica salina, podem ser potencialmente 
prejudiciais a ambientes aquáticos; todavia os meca-
nismos de toxicidade são muito complexos e até o mo-
mento pouco compreendidos (SOCOOWSKI, 2012).

Os nanomateriais à base de carbono tam-
bém podem se dispensar fortemente nos compostos 
hidrofóbicos celulares, tais como lipídios, em relação 
à água, resultando em uma bioconcentração poten-
cialmente significativa, apontam pesquisas. Em uma 
escala global as nanopartículas também devem ser 
consideradas, tais como em relação à atmosfera in-
duzindo transformações orgânicas, reações e outras 
tantas que ainda são desconhecidas (GUZMAN, 2006). 
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Renata Behra examinou como micro-orga-
nismos aquáticos (bactérias, algas, fungos e caracóis 
minúsculos) lidam com a nanoprata. Ela observou in-
dícios de que as partículas têm um efeito prejudicial 
sobre a biodiversidade destes micro-organismos, que 
são vitais para o ecossistema (NRP 64).  

Durante o desenvolvimento de um nanomate-
rial, é provável que este seja produzido sob condições 
rigorosamente controladas. A partir da movimenta-
ção deste material, com as exposições comerciais, 
este nanomaterial se integra ao produto, às embala-
gens, sendo transportado e posteriormente armaze-
nado. Nestas circunstâncias, as quantidades de nano-
materiais serão significativamente maiores do que as 
quantidades manipuladas durante a fase de desen-
volvimento de material, uma vez que eles podem ser 
incorporados, por exemplo, num material composto, 
redesenhados ou reprocessados. Com isso, as proprie-
dades reais ao final serão muito distintas daquelas pre-
vistas na sua criação (LEAD, 2014, p. 28-29). 

Garner inclusive fundamenta que as transfor-
mações ambientais das nanopartículas também irão 
afetar as suas propriedades físicas e químicas e, assim, 
seu destino e toxicidade. Os processos de transforma-
ção significativos podem incluir: oxidação, reações 
com fósforo, dentre outras que dependem do am-
biente e produto em questão (GARNER, 2014, p. 12).

Além dos riscos já preliminarmente identifi-
cados, sua potencialidade danosa pode ser ainda 
maior, pois os riscos ambientais potenciais permane-
cem não identificados devido à falta de priorização 
na pesquisa dos impactos ambientais. Nanomateriais 
criam dificuldades imensas para a aplicação de re-
gimes de proteção aos recursos ambientais. Ou seja, 
as agências não possuem ferramentas e mecanismos 
econômicos para detectar, medir, monitorar, con-
trolar os nanomateriais fabricados, e muito menos os 
meios para removê-los do ambiente. Na mesma linha, 
a indústria tem protegido seus dados sobre os poten-
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ciais riscos, alegando tratar-se de informações confi-
denciais do seu negócio (ICTA). 

Ademais, as técnicas de avaliações de risco 
atualmente existentes foram elaboradas sobre riscos 
não nanotecnológicos, ou seja, sobre riscos de mate-
riais em que os seus efeitos já são conhecidos. Neste 
sentido, as métricas para aplicação aos nanomate-
riais são insuficientes (ICTA). 

As incertezas significativas associadas com 
os riscos (eco) toxicológicos dos nanomateriais arti-
ficiais constituem desafios para o desenvolvimento 
dos produtos em direção a maior segurança e be-
nefício possível à sociedade (SUBRAMANIAN, 2015, 
p. 1). A “nanoecotoxicologia” representa importante 
foco de discussão acerca dos riscos nanotecnológi-
cos, pois verifica e avalia as reações dos produtos no 
meio ambiente, haja vista que há paulatino aumen-
to da produção e disponibilização dos nanoprodutos 
na sociedade e, por fim, quando da não destinação 
adequada ao meio ambiente poderão ter resultados 
inesperados, especialmente no contato com atmos-
fera, água e solo (PASCHOALINO; MARCONE; JARDIM, 
2010).

Uma avaliação do ciclo de vida dos nanoma-
teriais - incluindo fabricação, transporte, uso do pro-
duto, reciclagem e disposição final dos resíduos - é ne-
cessária para verificar a aplicação aos sistemas legais 
existentes ou a inexistência diante de lacunas legais 
que demandem nova regulação. Neste ciclo de vida, 
devem ser avaliados os efeitos sistêmicos ao meio 
ambiente, à saúde, à segurança de modo geral am-
biental, tudo isso deve ocorrer antes da comercializa-
ção dos produtos. Uma vez que após a liberação dos 
nanoprodutos na natureza podem ser esperados im-
pactos ambientais potencialmente prejudiciais, com 
importante mobilidade e persistência no solo, água 
e ar, bem como gerar bioacumulação e interações 
imprevistas com outras substâncias químicas materiais 
biológicos (ICTA). 
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Peter Gehr, nesta mesma linha, menciona que 
“agora sabemos muito mais sobre os riscos dos nano-
materiais e como mantê-los sob controle”. No entan-
to, precisamos realizar pesquisas adicionais para saber 
o que acontece quando os seres humanos e o meio 
ambiente estão expostos a nanopartículas projetadas 
por longos períodos, ou o que acontece após o perío-
do de exposição (LQES).

Nesta via, as nanotecnologias “ao mesmo 
tempo que abrem perspectivas de melhoria da vida 
humana, também podem trazer efeitos nefastos”. 
Técnicas que tinham por objetivo a melhoria produzi-
ram efeitos negativos. Essa possibilidade de efeitos são 
“riscos” que podem tanto declinar para o resultado 
positivo quanto negativo. Weyermüller, Silva e Schil-
ling corroboram neste sentido que na “Revolução das 
Nanotecnologias” tem-se a perspectiva de profundas 
mudanças na sociedade, mas é necessária uma dis-
cussão sobre os riscos da inovação” (BARRETTO, 2008, 
p. 1016).

Desta maneira, as técnicas para quantifica-
ção de nanomateriais no ambiente representam um 
desafio científico. Os nanomateriais, dadas as pecu-
liaridades físico-químicas, exigem o aprimoramento 
de novas técnicas para verificação e que são distintas 
das comumente empregadas (PASCHOALINO; MAR-
CONE; JARDIM, 2010). Para tanto, exige-se uma dis-
cussão detalhada, qualificada e aprofundada sobre 
os riscos possíveis da nanotecnologia, a fim de possi-
bilitar o seu desenvolvimento com a máxima redução 
das expectativas negativas.

Sabe-se que a multidimensionalidade do risco 
e todos os problemas associados à sua medição impe-
dem que se possa formular qualquer hipótese de teste 
estatístico conclusivo (ADAMS, 2009, p. 102). Nesta via, 
falar em risco, mesmo em suas diferentes formulações 
e locais de observação, refere-se a um estado com-
plexo a ser lidado para se alcançar a precaução dos 
riscos ambientais. Adam afirma, neste sentido, que o 
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risco pode ser definido, por aqueles que buscam men-
surá-lo, como o produto de uma probabilidade de 
evento futuro. “O futuro é incerto e inescapavelmente 
subjetivo: ele não existe a não ser nas mentes das pes-
soas que tentam prevê-lo” (ADAMS, 2009, p. 64).

Luhmann corrobora a complexidade, mencio-
nando que não existe nenhum ponto de vista objetivo 
para uma avaliação adequada. De tal modo que a 
avaliação do risco é sempre diferente após a consuma-
ção de um dano. Posteriormente, não se compreende 
um presente e passado na prudência do risco que an-
tecedeu a uma tomada de decisão por parte de al-
guém. Neste sentido, o futuro nos mostra outro presente 
no estado atual de risco que será julgado novamente 
por uma ótica muito diferente. É o tempo de quem se 
encarrega de produzir esta diferença na avaliação so-
cial do risco, diferença que é indeterminável em seus 
conteúdos pelos cálculos do presente. Isto é, o risco é o 
risco de que a avaliação varie com o tempo. Todavia, 
não se pode olvidar que o cálculo do risco é parte de 
uma máquina histórica, que arranca de uma determi-
nada situação e que se apega a esse risco estabeleci-
do (LUHMANN, 1991, p. 165).

Neste sentido, as ocorrências de graves danos 
ambientais a partir dos nanomateriais são um fenôme-
no complexo e multifacetado, capaz de atingir inúme-
ros meios e seres, tendo por consequências grandes 
danos que estarão sempre interconectados diante do 
mecanismo complexo de funcionamento da atual so-
ciedade de risco. Todavia, apesar da complexidade 
de mensuração dos riscos, a rejeição do risco revê-la 
como a renúncia da oportunidade de precaucionar 
futuros danos. Logo, o ponto de partida mora inicial-
mente no conhecimento e valoração dos riscos nano-
tecnológicos nos efeitos possíveis atuais e futuros.

Em suma, a nanotecnologia possivelmente 
trará mais eficiência na produção e utilização dos 
nanomateriais, na indústria automotiva com materiais 
mais leves e resistentes, na comunicação imprimindo 
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mais velocidade de transmissão de dados e armaze-
namento, na química resultando em maior eficiência 
energética, na farmacêutica com sistemas de difusão 
de medicamentos que atinjam pontos específicos no 
corpo humano, no setor de energia com armazena-
mento e a produção de energia de modo ecológico, 
também  no meio ambiente com materiais que pos-
sibilitem retirar os poluentes dos efluentes industriais, 
bem como em sua defesa na ocorrência de desastres. 
Portanto, é reconhecível o fascínio que a nanotecno-
logia demonstra diante das diversas possibilidades de 
soluções (ALVEZ, 2004, p. 30-31). 

Ao mesmo tempo em que a nanotecnologia 
se revela como uma oportunidade de desenvolvi-
mentos positivos para o futuro da humanidade, o risco 
assim revela-se como a oportunidade de estabelecer 
vínculos com o futuro a evitar as consequências ne-
gativas. Conexões estas que permitem lançar a cons-
ciência às projeções além do hoje, mas do que ainda 
virá. É sabido que esta conscientização do risco justa-
mente objetiva evitar (prevenir e precaucionar) danos 
vivenciados no passado, quando as novas descober-
tas tecnológicas eram implementadas sem qualquer 
mensuração de risco e os danos nefastos se concreti-
zaram. O pensamento voltado exclusivamente no re-
sultado imediato dos ganhos com a inovação merece 
ser ligeiramente repensado.

3. A PREVENÇÃO E A PRECAUÇÃO DOS DANOS 
AMBIENTAIS NANOTECNOLÓGICOS

Diante da possibilidade de efeitos negativos 
advindos da nanotecnologia, denominados risco, é 
importante compreender de que forma eles podem 
ser mensurados e contidos. Ademais, a nanotecnolo-
gia tem propriedades que não respeitam os limites ter-
ritoriais das empresas e nem os espaços geográficos. 
O risco tem prevalência da questão econômico-em-
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presarial na definição da regulação sobre as questões 
envolvendo o ser humano e o meio ambiente (ENGEL-
MANN; MAFALDO, 2015, p. 87). 

Além da possibilidade de propagação, os ris-
cos nanotecnológicos de danos ambientais possuem 
um caráter agravante: são altamente complexos, não 
possuem previsibilidade e são abarrotados de incer-
tezas científicas quanto as suas projeções de riscos. 
Inclusive, mesmo decorridos anos após um dano am-
biental, as consequências podem persistir e se propa-
gar. Para tanto, importa compreender o sistema com-
plexo que envolve as medidas preventivas dos riscos 
implicados nesta nova tecnologia e suas possíveis for-
mas de gestão de risco aos danos ambientas. 

Logo, o desafio é de que as ameaças e os ris-
cos sistematicamente coproduzidos sejam evitados, 
minimizados, dramatizados, canalizados de modo 
que não comprometam o processo de modernização 
e nem as futuras gerações. Portanto, o que é sabido é 
que a gestão ambientalmente sustentável dos nano-
materiais deve abordar todo o ciclo de vida do produ-
to, seus possíveis efeitos à saúde e ao meio ambiente. 
Logo, esta atuação deve ocorrer antes de comercia-
lização (BECK, 2010, p. 24).

Portanto, diante deste cenário, revela-se, de 
soberana importância, como hipótese de solução dos 
problemas tecidos neste artigo, a aplicação do prin-
cípio da prevenção e precaução, uma vez que estes 
podem envolver uma gama de procedimentos acau-
telatórios para minimizar os riscos de danos ambientais 
atuais e futuros. É preciso ter em mente que o passado 
deixou de ser uma chave confiável para o futuro, a 
abordagem da precaução é necessária e requer uma 
série de mudanças na cultura científica e na forma 
como a avaliação de risco é realizada, (BECK, 2010, p. 
24) uma vez que esta possui um elemento agravante: 
o desconhecimento científico.

Assim, alguns investigadores, que preferem 
uma abordagem mais abstrata e generalizada, distri-
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buem as incertezas por três categorias: enviesamen-
to, aleatoriedade e variabilidade verdadeira. Outros 
especialistas categorizam a incerteza em termos da 
estimação do intervalo de confiança da probabilida-
de de ocorrência e da gravidade do impacto do pe-
rigo potencial. Por isso, habituados com os fatores de 
incerteza, utilizam elementos prudenciais como, por 
exemplo: (i) basear-se em espécies de animais para 
estabelecer os potenciais efeitos sobre o homem; (ii) 
utilizar escalas de peso corporal para comparações 
entre espécies,(iii) adotar um fator de segurança na 
avaliação de uma dose diária admissível para ter em 
conta a variabilidade intra e interespécies, o valor des-
te fator variável em função do grau de incerteza dos 
dados disponíveis; (iv) não determinar doses diárias 
admissíveis para as substâncias reconhecidas como 
genotóxicas cancerígenas; (v) tomar como base o ní-
vel “ALARA” (as low as reasonably achievable - tão 
baixo quanto razoavelmente possível) para determi-
nados contaminantes tóxicos (CCE).

Damodaram, apesar da redação, direciona 
as questões da área da Administração: o autor rea-
liza uma interessante comparação entre a Gestão 
de Riscos e a Proteção Contra os Riscos que é muito 
pertinente aos riscos nanotecnológicos diante dos ris-
cos negativos e as oportunidades positivas (DAMODA-
RAM, 2009, p. 302):
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Tabela 2: Gestão de riscos e a proteção contra os riscos.

Proteção contra 
riscos

Gestão de riscos

Visão do 
Risco

O risco é um perigo O risco é um perigo e 
uma oportunidade

Objetivo Proteger contra as 
consequências ne-
gativas do risco

Explorar os aspectos 
positivos dos riscos ge-
rados pela incerteza

Ênfase 
funcional

Financeira Estratégia, abrange to-
das as funções

Processo Orientada ao produ-
to. Concentrada no 
uso de derivados e 
seguros como prote-
ção contra o risco

Orientada ao processo. 
Identifica as dimensões-
-chave do risco e tenta 
desenvolver maneiras 
melhores de tirar van-
tagem desses riscos em 
relação à concorrência

Medida do 
sucesso

Redução da volatili-
dade dos lucros, flu-
xos de caixa ou valor

Maior valor

Tipo de op-
ção real

Opção de venda 
(seguro contra maus 
resultados)

Opção de compra (tira 
vantagem da alta vola-
tilidade para gerar bons 
resultados)

Principal 
efeito sobre 
o valor

Taxa de desconto 
menor

Maiores e mais estáveis 
retornos excedentes ao 
custo do capital

Possivel-
mente faz 
sentido para

Empresas de capital 
fechado ou contro-
ladas por número pe-
queno de acionistas 
com expressiva ala-
vancagem e custo 
de dificuldades finan-
ceiras.

Empresas atuantes em 
setores voláteis e com 
expressivo potencial 
para retornos exceden-
tes (se bem-sucedidas)

Fonte: DAMODARAM, 2009, p. 302.

Logo, extrai-se do importante comparativo, 
que a uma gestão estratégica do risco realiza um 
olhar mais amplo a respeito dos riscos, ou seja, não só 
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no sentido de dano, mas de oportunidade. Justamen-
te visando se evitar o engessamento das novas tecno-
logias e oportunidades de evolução e melhoramento 
de técnicas disponíveis.

Logo, as incertezas científicas exigem medi-
das precaucionais urgentes, provisórias e proporcio-
nais com um constante monitoramento da atividade, 
bem como avaliação periódica das técnicas, das 
situações de perigo, dos resultados das pesquisas e, 
assim, tornando próspero o gerenciamento dos riscos 
(ENGELMANN; FORES; WEYRMÜLLER, 2010, p. 138). 

A abordagem preventiva requer obrigatorie-
dade, mecanismos de supervisão acerca das carac-
terísticas únicas dos nanomateriais. Estes mecanismos 
devem priorizar os riscos para a proteção da saúde pú-
blica e do meio ambiente. Além disso, esta supervisão 
deve ser transparente, fornecendo ao público as in-
formações sobre os processos de tomada de decisão, 
sobre os testes de segurança dentre outras decisões 
necessárias. Os desenvolvedores e fabricantes devem 
se posicionar como administradores responsáveis pela 
segurança e eficácia dos seus processos e produtos, 
mantendo a responsabilidade por quaisquer impactos 
adversos decorrentes deles (ICTA).

Já a precaução, comando necessário dian-
te das incertezas científicas, merece ser evocado. 
O foco, assim, deve ser voltado a atribuir o ônus da 
proteção aos responsáveis pelas atividades poten-
cialmente nocivas. Este princípio se releva primordial 
quando principalmente as pesquisas sugerem que a 
exposição a pelo menos alguns nanomateriais, na-
nodispositivos ou produtos da nanobiotecnologia po-
dem causar sérios danos à saúde humana e ao meio 
ambiente (ICTA).

A aplicação do princípio da prevenção e pre-
caução diante das incertezas científicas acerca de 
todos os possíveis efeitos dos nanomateriais necessita 
aliar-se a combinação do número mais significativo de 
informações disponíveis atualmente no mundo. Este 
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instrumento é possível de ser consagrado mediante a 
realização de estudos transdisciplinares que objetivem 
identificar os riscos implicados, seja para a fauna e flo-
ra marinha ou para os seres humanos. 

Damodaram (2009, p. 109) defende que a 
cautela aos riscos deve iniciar pela sua identificação, 
quando serão apontadas as possibilidades negativas 
ou positivas da atividade, a partir da transdisciplinari-
dade.  Assim, a pesquisa poderá fornecer as evidên-
cias científicas necessárias a determinar se os riscos 
são credíveis e suficientes para justificar a implemen-
tação de medidas de precaução (MENESTREL). Estes 
estudos, portanto, devem, a partir do seu perfil de to-
xicidade dos nanomateriais, realizar avaliações preci-
sas e abrangentes, em vista de gerar uma segurança 
prévia ao mercado (ICTA). 

Center for Technology Assessment’s Nanoac-
tion Project defende que “regulamentos sustentados 
em uma abordagem preventiva são fundamentais 
para os novos desenvolvimentos tecnológicos” obje-
tivando a realização de estudos para a obtenção de 
dados acerca dos possíveis impactos da nanotecno-
logia para a saúde e para o meio ambiente a curso e 
longo prazo. Ademais, a “falta de dados ou evidên-
cias não pode servir de base para uma segurança ilu-
sória” (ICTA). 

Portanto, a análise de risco ambiental dos na-
nomateriais depende principalmente de uma estrutu-
ra regulatória, envolvendo a geração de protocolos, 
os quais devem ser baseados em uma interação trans-
disciplinar, principalmente entre a química, responsá-
vel pela síntese, quantificação e caracterização dos 
materiais, a biologia e a medicina, na concepção dos 
ensaios e na interpretação dos resultados a fim de se 
obter uma avaliação dos riscos do modo mais fide-
digno possível. Com o aumento das pesquisas nessa 
área, que abarquem o monitoramento ambiental de 
nanopartículas, será possível avaliar o risco de conta-
minação por estes materiais, através de cálculos pro-
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babilísticos. O conhecimento dos riscos que os nano-
materiais causam ao ambiente será importante para 
que a sua produção, comercialização e descarte 
sejam feitos de forma adequada e sustentável (PAS-
CHOALINO; MARCONE; JARDIM, 2010). 

CONCLUSÃO 

Resumindo o presente artigo, explanou-se, no 
primeiro título, o histórico da nanotecnologia, partindo-
-se da demonstração da presença da nanotecnologia 
no meio ambiente natural (borboletas, lagartixas, me-
xilhão) e, de forma incidental, com registros datados 
desde a antiguidade, (Romanos no Século IV) nos jarros 
de vidros (LYCURGUS) com inclusão de partículas coloi-
dais de ouro e prata no vidro. A terceira classificação 
denota a possibilidade de fabricação de nanomate-
riais com nanotecnologia, foco da abordagem.

 Na sequência, realinharam-se os principais 
eventos que marcaram a evolução da aplicação 
da nanotecnologia até os conhecimentos recentes 
e que demarcaram o seu conceito como a capa-
cidade de manipular átomos e moléculas para a 
construção materiais átomo a átomo. Diante desta 
evolução, a nanotecnologia torna real a elaboração 
de materiais com as características e propriedades 
convenientes ao uso que se destina. Condições estas 
impraticáveis quando da manipulação de materiais 
em escala macro. 

Desta maneira, o fascínio da nanotecnologia 
justamente existe em razão das inúmeras possibilida-
des de inovação, solução, praticidade e tantas outras 
ainda inimagináveis. Por outro lado, as pesquisas e até 
mesmo as produções de materiais com nanotecnolo-
gia estão em andamento, mas sem uma orientação 
de segurança adequada ou medidas de proteção a 
se evitar a concretização dos danos ambientais. Além 
disso, são percebidos inúmeros incentivos dos gover-
nos e indústrias com alvo no desenvolvimento, mas 
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não na prevenção e precaução dos riscos. Ou seja, 
pesquisas voltadas para a descoberta dos possíveis 
efeitos da nanotecnologia no meio ambiente não es-
tão sendo almejadas.

Diante deste cenário, o objetivo inicialmente 
proposto neste artigo foi alcançado mediante a abor-
dagem da nanotecnologia a partir do seu conceito, 
histórico, fascínio e riscos ambientais já evidenciados 
pelas pesquisas. Portanto, o problema foi exposto em 
razão do paradigma do fascínio aos riscos revelou-se 
dado o exponencial desenvolvimento da nanotecno-
logia mesmo tendo em conta a obscuridade das suas 
propriedades de risco, o que demanda a abordagem 
sobre as hipóteses de solução mediante a aplicação 
dos princípios da prevenção e precaução imersos na 
identificação e avaliação contextualizada dos riscos 
nanotecnológicos.

Portanto, ao mesmo tempo em que a nano-
tecnologia é fascinante diante das oportunidades 
de desenvolvimentos positivos, o risco de ocorrências 
negativas deve ser objeto de estudos. Estudos estes 
gerados a partir da interação transdisciplinar que 
possibilite a identificação e valoração dos riscos im-
plicados nos nanoprodutos e, a partir deste, realizar 
a prevenção e, ao mesmo tempo, monitorar aqueles 
ainda incertos (precaução), objetivando-se evitar os 
danos ambientais. 
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